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Em sua famosa obra "L'esprit des lois”, disse M o n t e s q u i e u , com 
muito acêrto, que, “c'est une expérience éternelle que tout homme qui 
a  du pouvoir est porté à  en abuser” .

Por isso mesmo, verdadeiramente dramática é a situação do indi-
víduo diante dêste formidável monstro — Leviatã —, que é o Estado.

No regime do “R echtstaat”, entre as várias instituições que nasce-
ram, destinadas a proteger o homem contra o procedimento arbitrário 
das autoridades estatais, figura, no primeiro plano, a do desvio de poder.

Ï5 precisamente êste o assunto do excelente livro com que o eminente 
Prof. Júlio A. P ra t acaba de enriquecer a  bibliografia de Direito Público.

“Nuestra obra — diz o Autor — pretende ser una tesis de derecho 
administrativo, pero también de derecho administrativo comparado. El mé-
todo comparativo— explica o publicista — se revela util en todo el campo 
de las ciências juridicas; más, cuando el objeto de la comparación es la 
protección dei ciudadano ante la arbitrariedad adm inistrativa”. E afir-
ma, peremptòriamente, que, “obra de uma larga evolução histórica, esta 
proteção é o medidor do nível cultural de um povo e de uma nação".

P ara  salientar a  transcendência do assunto, invoca a M a r c e l  W a l i - 
n e , para quem o Direito Administrativo “poderia definir-se na atuali-
dade como o estudo do poder discricionário das autoridades adm inistra-
tivas e de seus limites” .

13 exatam ente pela teoria do desvio de poder que se controla a  ati-
vidade discricionária da Administração Pública. Daí o grande valor 
teórico e o notável alcance prático de que se reveste o trabalho do Pro-
fessor Júlio A . P ra t.

Seu livro desenvolve.se através de um plano muito bem traçado. 
P arte  de noções prévias essenciais, como estado de direito, ato adminis-
trativo e poder discricionário; detém-se, com demora, no assunto cen-
tral, que êle estuda profundamente, dos pontos de vista doutrinário, 
jurisprudencial e do Direito Comparado; afinal, chega às conclusões da 
tese, entre as quais destacamos as seguintes:

1 — “En cuanto a  la definición de la desviación de poder, ésta se 
configura cuando una autoridad adm inistrativa usa de sus poderes con-
forme a la letra de la ley, pero en un fin distinto de aquél en virtud 
dei cual dichos poderes le fueron conferidos.

2 — El acto administrativo impugnado por desviación de poder goza 
de una aparente regularidad externa. La desviación de poder importa 
pues, denunciar la existencia de un vicio oculto. Este partamiento dei 
fin legal puede obedecer a  fines absolutamente ajenos a  los propios dei 
servicio como a la obtención de otro fin público, distinto dei que se debió 
haber considerado.



3 — En cuanto al abuso y la desviación de poder puede indicarse 
que si bien puede considerarse a la teoria de la desviación de poder como 
una aplicación de la teoria general dei abuso dei derecho en derecho 
administrativo, la doctrina administrativista ha podido precisar una no- 
ción especifica dei abuso de poder en nuestra disciplina: si el poder se 
ejerce persiguiendo un fin lícito pero abusivamente, se configura el abuso 
de poder; si se le desvia de su fin legal, habrá desviación de poder” .

Walter Bruno de Carvalho.

G l a i s t e r , J .  and R e n t o u l , E . — Medicai Jurisprudence and Toxicology
— E. & S. Livingstone Ltd. — Tenth Edition — Edinburgh and
London — 1957.

Temos, raramente, oportunidade de compulsar um livro tão bem 
feito como o é a  décima edição de “Medicai Jurisprudence and Toxico-
logy”, de John Glaister e Edgard Rentoul, ambos da Universidade de 
Glasgow.

Na verdade, é a décima terceira vez que o mesmo se publica, por 
isto que, com a sua primeira edição datada de 1902, já foi reimpresso 
uma vez e revisto e reimpresso outras duas.

A presente edição, cuidadosamente revista e integralmente utiliza-
da, com inclusão de matéria nova, com algumas partes do texto conden-
sadas e com outras excluídas, representa, indiscutivelmente, um grande 
enriquecimento para as letras médico-forenses universais.

Primorosa do ponto de vista material, em artística impressão grá-
fica, com uma bonita encadernação azul e utilizando papel da melhor 
qualidade, ela apresenta, em seu texto, além de dois apêndices e de capri-
chosas ilustrações, muitas a côres, vinte e seis capítulos, dos quais quin-
ze se consagram a assuntos vários de Medicina Forense e os onze últi-
mos, exclusivamente, ao estudo dos tóxicos.

Nos acréscimos, ela inclui referências às mais recentes leis britâ-
nicas, tais que a  Lei dos Processos Matrimoniais, de 1950; a  Lei do 
Enxêrto da Córnea, de 1952; a Lei da Prevenção de Crimes, de 1953; os 
Estatutos dos Peritos, n9 2.005, de 1953; a  Lei Médica, de 1956; a Lei dos 
Dentistas, de 1956; a Lei das Ofensas Sexuais, de 1956; a Lei do Trânsito, 
de 1956; a Lei do Homicídio, de 1957, além de outras recentes mudanças 
na Lei, ao lado de acontecimentos relevantes, relativos à responsabilL 
dade de hospitais, bem como de muitas outras novidades, do ponto de 
vista estritamente técnico.

Escrita, tôda ela, com o admirável espírito de síntese dos autôres 
inglêses, a  obra, possuindo 720 páginas, o índice inclusive, é das mais 
bem policiadas que temos visto e, a ta l ponto que, apesar de o diabo 
andar sôlto nas tipografias, só conseguimos surpreender-lhe um êrro de 
imprensa, na quarta linha da página 414, onde “colorimetry” se troca 
por “calorimetry” .




